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ABSTRACT

The author looks into the feasibility of ex officio 
acknowledgement by the judge of the statutory 
limitation for tax claims, and into whether such 
action is unconstitutional, showing current doctrinal 
and jurisprudential positions on the matter.
She undertakes a historical and conceptual assessment of 
the statutory limitation of action, as well as its relevance 
to the Brazilian Law, making comments on this institute.
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RESUMO

Examina a viabilidade do reconhecimento de ofício da prescri-
ção tributária pelo juiz e se tal ato é considerado inconstitu-
cional, demonstrando os atuais entendimentos doutrinários e 
jurisprudenciais sobre o assunto. 
Contempla uma análise histórica e conceitual da prescrição, 
bem como sua relevância no Direito brasileiro, com aponta-
mentos sobre esse instituto.
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1 INTRODUÇÃO

Este trabalho versa sobre a possibilidade de o juiz poder 
reconhecer, de ofício, a prescrição tributária sem que o ato seja 
considerado inconstitucional, tendo em vista que a Constituição 
Federal (CF/88) reservou as normas gerais de prescrição tributá-
ria à lei complementar, e o reconhecimento de ofício é baseado 
em lei ordinária que alterou o Código de Processo Civil.

Portanto, evidencia-se com isso a relevância da análise do 
reconhecimento da prescrição tributária atualmente, porque, 
quando se trata de prescrição em Direito Tributário, o seu re-
conhecimento incide diretamente na obrigação tributária, ou 
seja, no direito material, impossibilitando a Fazenda Pública de 
cobrar o seu crédito.

Por ser matéria que tem reservada constitucionalmente 
sua disciplina por lei complementar, faz-se necessário o estudo 
acerca da interferência de lei ordinária que possibilita ao juiz 
reconhecer de ofício a prescrição tributária. 

Assim, examinar-se-á a existência de possibilidade do reco-
nhecimento de ofício da prescrição tributária e, em havendo, 
quais poderão ser reconhecidas sem que haja discordância com 
os preceitos constitucionais.

Primeiramente contempla-se uma análise histórica e con-
ceitual da prescrição e sua relevância no Direito brasileiro, com 
apontamentos sobre o instituto. Abrange ainda as espécies le-
gais de lei complementar e lei ordinária, conceituando e direcio-
nando a legislação aplicada no Direito brasileiro e os aspectos 
relacionados à aplicação do instituto, além de enfocar as críticas 
que envolvem o assunto, inclusive sob a ótica jurisprudencial. 

Em seguida, pretende-se esclarecer se o reconhecimento de 
ofício da matéria de prescrição tributária é considerado incons-
titucional, demonstrando quais os entendimentos atuais, sejam 
eles doutrinários ou jurisprudenciais, bem como se é viável o 
reconhecimento de ofício da prescrição tributária no ordena-
mento brasileiro.

2 APONTAMENTOS SOBRE A PRESCRIÇÃO

No Direito romano primitivo, a regra era a perpetuidade das 
ações. Porém, quando a segurança nas relações jurídicas passou 
a ser exigência, pois essencial para a vida negocial, houve a ne-
cessidade de delimitar o tempo para proposição das ações, o 
que causou reflexo na legislação.

Ante as várias divergências existentes entre as doutrinas, o 
direito brasileiro assumiu a posição romana que considera a pres-
crição como causa para a extinção da pretensão, ou seja, pela 
inércia, por um período de tempo, do credor na cobrança do 
crédito, ocorre a perda da prerrogativa de se exigir judicialmente 
o direito, mas não impede que o devedor satisfaça esta dívida 
pessoalmente com o credor, portanto também entende que o 
devedor deve alegar a prescrição para produzir seus efeitos.

O direito positivo não socorre a quem permanece inerte por 
um longo lapso temporal, pois decorrido muito tempo o direito 
pode não mais existir, por ter sido satisfeito pelo devedor, por 
exemplo, tendo em vista que papéis perdem-se ou destroem-
se com o passar do tempo, portanto decorrido certo prazo, as 
relações jurídicas devem estabilizar-se para que haja certeza e 
segurança jurídica nas relações (AMARO, 2003, p. 383 - 384).

Por sua vez, Pontes de Miranda (1974, p. 102) relata que, 
quanto ao alcance, a prescrição não atinge, de regra, somente 
a ação; atinge a pretensão.

No entendimento de Monteiro (2003, p. 334), a prescrição 
é a perda da ação atribuída a um direito, e de toda a sua capa-
cidade defensiva, em conseqüência do não uso desta, durante 
determinado espaço de tempo.

Na doutrina brasileira, ocorre divergência a respeito do fun-
damento para a prescrição, porém Rodrigues (2002, p. 327), 
ao tratar o assunto, diz que: A maioria dos escritores, entre-
tanto, fundamenta o instituto no anseio da sociedade em não 
permitir que demandas fiquem indefinidamente em aberto; 
no interesse social em estabelecer um clima de segurança e 
harmonia, pondo termo a situações litigiosas e evitando que, 
passados anos e anos, venham a ser propostas ações recla-
mando direitos cuja prova de constituição se perdeu no tempo.

A prescrição tem grande importância, pois sua principal 
finalidade é a impressão de certeza que o decurso de tempo 
dá às relações jurídicas, ou seja, em se passando vários anos 
de inércia, são incutidos na comunidade uma convicção de 
inexistência do direito. A busca de estabilidade é fator prepon-
derante para justificar a prescrição, e seria impossível suportar 
uma perpétua situação de incerteza ou insegurança. Decorrido 
um tempo, é importante que se prepondere a situação de fato 
sobre a situação de direito. Se perpétuo ou reservado indefi-
nidamente o direito de reclamar, desapareceria a estabilidade 
de toda espécie de relações, e o direito ficaria enfraquecido e 
o devedor se veria em constante ameaça de cobrança de uma 
dívida (RIZZARDO, 2005, p. 614).

No mesmo sentido, Theodoro Junior (2003) afirma que é 
opinião tranqüila que a prescrição atende à satisfação de su-
perior e geral interesse à certeza e a segurança no meio social 
e, assim, se coloca entre os institutos de ordem pública.

Disciplinando a prescrição do direito do fisco, Santi (2006, 
p. 110) assevera que prescrição é mecanismo do sistema jurí-
dico para absorção de incertezas: é limite imposto pelo próprio 
ordenamento à positivação do direito na esfera judicial, me-
diante a extinção do direito de ação.

Para ocorrência da prescrição dois são os requisitos, muito 
bem referidos por Rodrigues (2002, p. 328): Em primeiro lugar, 
a inação do titular do direito; em segundo, o transcurso do 
tempo. Embora a prescrição se inspire nessa noção de segu-
rança e estabilidade das relações sociais, ela também se justifi-

Ante as várias divergências existentes entre as 
doutrinas, o direito brasileiro assumiu a posição 
romana que considera a prescrição como causa 

para a extinção da pretensão [...]

O legislador italiano tomou posição, recepcionando a pres-
crição como causa extintiva, mas com uma forma de operação 
diferenciada das demais, pois para a prescrição atingir seus efei-
tos o devedor deve alegar.

Segundo Rizzardo (2005, p. 618-619): Ainda afigura-se 
coerente o pensamento que vê a prescrição como uma ex-
ceção. Já a origem romana aponta tal caráter, eis que apre-
ciada em momento antecedente ao exame do direito que o 
cidadão buscava, sempre que verificada a propositura tardia 
de uma demanda.
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ca na idéia de que, se o titular do direito 
deixa de exercer a ação, revelando desse 
modo seu desinteresse, não merece pro-
teção do ordenamento jurídico. Não há 
injustiça em privá-lo de uma prerrogati-
va, pois ele foi o primeiro a desprezá-la. 
De maneira que, para a prescrição se 
consumar, indispensável se faz a atitude 
inerte do titular do direito.

Ademais, requer-se o transcurso 
de um período de tempo fixado na 
lei. Veremos que o legislador precei-
tuou uma longa relação de prazos 
variáveis, para um grande número de 
ações diversas.

Decorrendo o prazo previsto legal-
mente para a consumação da prescrição, 
mesmo assim não se pode afirmar que é 
sinônimo de extinção da ação, uma vez 
que pode o devedor ao ser acionado, 
decidir efetivamente pelo cumprimento 
da obrigação.

Também, para que haja a extinção 
do crédito pelo instituto da prescrição é 
necessário que esteja descrito legalmen-
te, caso contrário apenas extingue a pre-
tensão de ação.

Nos ensinamentos de Theodoro Ju-
nior (2003), tem-se que a lei não impõe 
às partes a automática extinção dos di-
reitos pela simples consumação da pres-
crição, mas apenas faculta ao devedor 
a possibilidade de negar-se a satisfazer 
a pretensão do credor que deixou trans-
correr in albis o prazo legalmente pre-
visto (grifo do autor).

Neste sentido, ao julgar o Agravo de 
Instrumento n. 70014972152, na data 
de 7.6.2006, muito bem expressa o De-
sembargador Henrique Osvaldo Poeta 
Roenick, ao salientar que: A prescrição, 
na Teoria Geral do Direito, significa e im-
plica na morte da ação, face ao decurso 
do tempo por lei estipulado para o seu 
exercício. E por ação, na teoria dos pro-
cessualistas contemporâneos, há de se 
entender como sendo aquele instrumen-
to de direito, ou mais precisamente, o 
meio pelo qual o Estado presta a tutela 
jurisdicional, entregando o bem da vida 
perseguido pelas partes em lide.

Em suma, para haver prescrição, é 
necessário que exista o direito material 
da parte a uma prestação a ser cumprida, 
ocorra o inadimplemento da prestação 
devida, surja então o poder de exigir a 
prestação pelas vias judiciais e ocorra 
a inércia do titular em fazê-la exercitar 

durante o prazo extintivo fixado em lei 
(CANÍBAL, 2005, p. 145).

Comentando sobre a prescrição e 
as pessoas jurídicas de direito privado 
e de direito público, Rizzardo (2005, p. 
624-625) aduz: Não estão imunes as 
pessoas jurídicas, tanto as de direito 
público como as de privado, às regras 
da prescrição. Não há, em princípio, pri-
vilégio que as isente, ou que assegure 
imorredouramente os direitos e as ações 
correspondentes.

No entanto, quanto às pessoas de 
direito público, regras especiais regulam 
a prescrição e a decadência.

ferenciação existente entre lei ordinária e 
lei complementar.

3 ESPÉCIES LEGAIS: LEI ORDINÁRIA 

E LEI COMPLEMENTAR

A lei ordinária é aquela que, como 
o próprio nome intitulado, é uma lei 
comum apta a versar sobre todas as 
matérias residuais que não tiveram sua 
matéria destinada à lei complementar 
(BUSTO, 2007).

Nas palavras de Bastos (2001, p. 
369), a lei ordinária é o ato normativo 
que edita normas gerais e abstratas, 
ou seja, é o ato legislativo típico. É toda 

A busca de estabilidade é fator preponderante para justificar 
a prescrição, e seria impossível suportar uma perpétua 
situação de incerteza ou insegurança.

Para a Fazenda Pública cobrar suas 
dívidas, assegura o art. 174 do Código 
Tributário Nacional (Lei n. 5.172, de 
25.10.1966) o prazo prescricional de 
cinco anos: “A ação para a cobrança 
do crédito tributário prescreve em cinco 
anos, contados da data da sua constitui-
ção definitiva.”

A prescrição se aplica às pessoas de 
direito público, mas para a aplicação do 
instituto devem-se observar as regras 
especiais que a regulam, especialmente 
quanto aos créditos tributários.

Aliás, como bem relata Casses (2005, 
p. 10), a prescrição, nas relações de di-
reito tributário, tem o condão de extin-
guir o crédito tributário, esvaziando a 
pretensão da Fazenda de ajuizar ação 
de execução com base em título execu-
tivo representativo de crédito prescrito.

Cumpre salientar que está pacifica-
do que o instituto da prescrição tribu-
tária é reservado absolutamente por lei 
complementar de normas gerais, não se 
admitindo interferência nessa área pelo 
legislador ordinário (PAULSEN, 2005).

Reforçando o entendimento, segun-
do Baleeiro (2003, p. 911): não podem 
assim as leis ordinárias federais ou es-
taduais alterar os prazos de decadência 
e prescrição e nem (sic) tão pouco o rol 
de causas suspensivas ou interruptivas.

Sendo as normas gerais de prescri-
ção em Direito Tributário reservadas à lei 
complementar, esta se difere dos demais 
ramos do Direito que tratam de prescri-
ção, o que requer um estudo sobre a di-

aquela que não traz o adjetivo “comple-
mentar” ou “delegada” e da qual não 
se exige a maioria absoluta para sua 
aprovação.

Refere Valadão (2007) que: A lei or-
dinária - ou simplesmente lei – é o ato 
normativo típico, cujo âmbito material 
de atuação é bastante abrangente. É, 
assim, ato normativo de aplicação re-
sidual, escapando de sua alçada as 
matérias individualmente reservadas às 
outras espécies normativas.

Ainda sobre a lei ordinária, Mot-
ta (2007) leciona: A lei ordinária é tão 
lei quanto a complementar, com a di-
ferença de que o campo desta última 
foi expresso pelo texto constitucional e 
o quorum para a votação da lei com-
plementar é mais rigoroso. Assim, a lei 
complementar é uma lei ordinária adje-
tivada constitucionalmente.

Quanto à lei complementar, muito 
bem ensina Bastos (2001, p. 369) ao 
referir que: A lei complementar tem por 
conseguinte matéria própria – o que sig-
nifica que recebe para tratamento nor-
mativo um campo determinado de atu-
ação da ordem jurídica e só dentro deste 
dela é validamente exercitável – matéria 
essa perfeitamente cindível ou separável 
da versada pelas demais normações 
principalmente pela legislação ordiná-
rias. Em vários dispositivos o constituinte 
prescreve: Lei complementar disporá 
sobre [...]: A criação de Estados depende 
de lei complementar: A União, median-
te lei complementar, poderá instituir 
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empréstimos compulsórios [...].
Entretanto, a só consideração da matéria própria a ser 

contemplada pela lei complementar não nos leva ao con-
ceito formal de lei complementar (conceito jurídico–positi-
vo), e, portanto, não nos fornece os elementos necessários 
para diferenciá-la, por exemplo, do decreto legislativo, da 
resolução, da lei delegada e mesmo da legislação ordiná-
ria ao nível do Estado–Membro e Município haja vista que 
todas essas figuras legislativas têm, também, matérias pró-
prias, campus distintos de atuação. Faz-se necessária, para 
caracterizarmos o regime peculiar a que está subordinada 
esta expressão normativa, que lancemos mão do art. 69 da 
Lei Maior e dele extraiamos a exigência do quorum especial 
de votação, em função do qual terá o projeto de lei com-
plementar de obter para aprovação no mínimo, a maioria 
absoluta dos votos dos membros das duas Casas Legislati-
vas que formam o Congresso Nacional. 

Em síntese, a lei complementar caracteriza-se por dois pon-
tos: pelo âmbito material predeterminado pelo constituinte quo-
rum especial para a sua aprovação, que é diferente do quorum 
exigido para aprovação da lei ordinária. (grifos do autor).

O constituinte, ao preceituar que determinada matéria deve 
ser tratada em lei complementar, constatou previamente a re-
levância da questão e impôs maior grau de dificuldade para a 
aprovação. Tal medida foi tomada com o escopo de intensificar-
se o comprometimento, o envolvimento e a participação dos 
congressistas, para que no processo de discussão e aprovação 
dos documentos legislativos, o que emana intensa ressonância 
na ordem social, política ou econômica (SOUZA, M., 2000).

Em se tratando da exigência de lei complementar, discorre 
Paulsen (2005, p. 89) que, para sabermos se é ou não neces-
sária lei complementar para dispor sobre determinada matéria, 
temos, pois, de analisar o texto constitucional; só é necessária lei 
complementar quando a Constituição expressamente a requer.

É preciso fazer a distinção entre o que é lei ordinária e lei 
complementar para entender suas diversidades, segundo Jeniêr 
(2000, p. 9) (grifo do autor) não se pode entender as leis com-
plementares como elementos de mesmo valor jurídico que as 
leis ordinárias, uma vez que, exigindo para a sua aprovação o 
quorum qualificado, o constituinte conferiu-lhe maior rigidez, 
força e certeza.

complementar. A segunda é formal e diz respeito ao proces-
so legislativo, na fase de votação. Enquanto o quorum para 
aprovação de lei ordinária é de maioria simples (art. 47), o 
quorum para aprovação da lei complementar é de maioria 
absoluta (art. 69), ou seja, o primeiro número inteiro subse-
qüente à divisão dos membros da Casa Legislativa por dois. 
Note-se que, nas votações por maioria absoluta, não devemos 
nos fixar no número de presentes, mas sim no número total de 
integrantes da Casa Legislativa. Portanto a maioria absoluta é 
sempre um número fixo, independentemente dos parlamenta-
res presentes.

Observa-se que a questão é então de competência, e não 
de hierarquia, o que faz com que a sua resolução ocorra no 
plano da validade do ato correspondente. Mas, se dentro de sua 
competência, o legislador federal resolve editar uma lei comple-
mentar em vez de uma lei ordinária, não há porque considerá-la 
inválida (MACHADO, 2006).

No que tange à competência, não pode uma lei ordinária vir 
a alterar ou revogar uma lei complementar, deve ser observado, 
portanto, se o assunto é materialmente ordinário ou comple-
mentar para saber se a lei afronta os limites expostos pela CF/88 
(BUSTO, 2007).

Neste sentido, bem expressa Ataliba, citado por Machado 
(2006, p. 107), ao afirmar que: É que a lei complementar, fora 
de seu campo específico – que é aquele expressamente esta-
belecido pelo constituinte – nada mais é do que lei ordinária. A 
natureza das normas jurídicas – em sistemas positivos como o 
nosso, objeto de quase exaustivo tratamento constitucional – é 
dada conjuntamente pela forma (no caso, de elaboração) e 
pelo conteúdo. Este sem aquela não configura a entidade, da 
mesma maneira que aquela sem este. Só há lei complementar 
válida e eficaz, quando concorrem os dois elementos citados 
para configurá-la.

Faltando qualquer deles, não se tem a espécie. Na ausên-
cia da forma, não há lei complementar, nem nada. É nulo o 
ato. É nenhum.

Na falta de conteúdo, o ato é existente, é válido, é norma, 
mas não tem eficácia própria da espécie: é mera lei ordinária.

É de fundamental importância saber quais são as matérias 
que têm sua regulamentação reservada por lei complementar, 
uma vez que, tendo sido feita pela CF/88, sua não observância 
produz efeitos de inconstitucionalidade.

Cumpre frisar que Baleeiro (2003, p. 911), ao tratar o papel 
da lei complementar no crédito tributário leciona que: Embora, 
em muitos outros pontos, a Carta de 1988 tenha fortalecido o 
federalismo brasileiro, ela cuidou, paralelamente, de recrudes-
cer o rol de direitos e garantias do contribuinte, cristalizando os 
prazos estabelecidos no CTN em lei complementar, a fim de 
reforçar a segurança e a certeza. Não podem assim as leis or-
dinárias federais ou estaduais alterar os prazos de decadência 
ou de prescrição e nem tampouco o rol de causas suspensivas 
ou interruptivas.

Paulsen (2005, p. 100) ao tratar de matéria reservada à lei 
complementar, cita o julgado RE 148754-2 do STF, no qual relata 
que a questão da prescrição parece pacificada. Tal instituto é pró-
prio da lei complementar de normas gerais, quer dizer, nos pra-
zos de prescrição inscritos na lei complementar de normas gerais 
(CTN) são aplicáveis agora por expressa previsão constitucional.

A prescrição se aplica às pessoas de direito 
público, mas para a aplicação do instituto 

devem-se observar as regras especiais que a 
regulam, especialmente quanto aos

créditos tributários.

Quanto às diferenças entre lei complementar e lei ordinária, 
Moraes (1999, p. 500) relata que: São duas as diferenças entre 
lei complementar e lei ordinária. A primeira é material, uma 
vez que somente poderá ser objeto de lei complementar a ma-
téria taxativamente prevista na Constituição Federal, enquanto 
todas as demais deverão ser objeto de lei ordinária. Assim a 
Constituição federal reserva determinadas matérias cuja regu-
lamentação, obrigatoriamente, será realizada por meio de lei 
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A lei complementar tem íntima rela-
ção com o princípio da segurança jurídica, 
pois, em se tratando de crédito tributá-
rio, uma tipificação genérica traria uma 
insegurança jurídica aos contribuintes e 
colocaria em xeque a aplicabilidade, ra-
cionalidade e funcionalidade do sistema 
tributário (PANDOLFO, 2008, p. 34).

Notório que a lei ordinária não pode 
interferir em matéria reservada à lei com-
plementar, pois poderá ser considerada 
inconstitucional.

4 PRESCRIÇÃO NO DIREITO 

TRIBUTÁRIO BRASILEIRO

No Direito Tributário, a prescrição 
é uma causa de extinção do crédito tri-
butário, o que faz com que, decorrido 
o prazo prescricional, não seja permiti-
da a cobrança por parte do credor em 
face do devedor.

Na visão de Pandolfo (2008, p. 31): 
Se perante o direito privado, a prescri-
ção atinge apenas o denominado direi-
to de ação, permanecendo incólume a 
relação jurídica material subjacente, no 
direito tributário tanto uma como outra 
fulminam a própria relação jurídica tri-
butária, conforme preceitua o art. 156, v, 
do CTN. Assim, o pagamento de tributo 
prescrito é pagamento indevido, poden-
do ser objeto de restituição.

Ao escrever sobre a prescrição tri-
butária estabelecida no art. 174 do CTN, 
Caníbal (2005, p. 148) ensina que não se 
trata de prescrição, pois o que se extin-
gue não é a ação que assegura o direito, 
mas o próprio direito.

Nas palavras de Sacoman (1998) 
tem-se que: Quando se trata da pres-
crição no Direito Tributário, torna-se im-
prescindível salientar que esta somente 
ocorre após a constituição do crédito 
tributário, aplicando-se antes desse 
momento o instituto da decadência. A 
diferença entre os dois institutos reside 
no fato de a concretização da prescrição 
determinar a perda do direito de ação 
sobre o crédito tributário, enquanto a 
decadência impõe a perda do próprio 
direito de constituir o crédito tributário.

O prazo da prescrição tributária está 
previsto no art. 174 do CTN: a ação para 
a cobrança do crédito tributário prescre-
ve em cinco anos, contados da data da 
sua constituição definitiva.

Segundo Machado (2006, p. 235): A 
ação para cobrança do crédito tributário 

prescreve em cinco anos significa dizer 
que a Fazenda Pública tem o prazo de 
cinco anos para cobrar judicialmente, 
para propor a execução do crédito tribu-
tário. Tal prazo é contado da constitui-
ção definitiva do crédito, isto é, da data 
em que não mais admita a Fazenda 
Pública discutir a seu respeito, em pro-
cedimento administrativo. Se não efetua 
a cobrança no prazo de cinco anos, não 
poderá mais fazê-lo.

A prescrição é a perda do direito do 
Estado em exigir um crédito tributário 
já constituído, não só pelo desapareci-
mento da ação de cobrança, mas tam-
bém pela extinção do crédito tributário 
que constitui seu objeto, por ter decor-
rido o lapso temporal de cinco anos 
(WOLKWEISS, 2005).

são com o não-pagamento da dívida no 
prazo estipulado administrativamente.

Denari (1998, p. 201), em sua abor-
dagem, alega que a prescrição tributária 
significa a extinção do direito de crédito 
definitivamente constituído – ou seja, do 
direito subjetivo de crédito – em decor-
rência da inatividade da Fazenda Públi-
ca pelo período de 5 (cinco) anos.

O crédito é distinto da obrigação, e é 
a relação formalizada, tornada líquida e 
certa, e sua extinção pode afetar além da 
forma, o conteúdo e a própria obrigação 
tributária (MACHADO, 2006, p. 211).

Na visão de Pandolfo (2008, p. 31), 
a prescrição do crédito tributário está li-
gada a iniciativa implementada pelo su-
jeito ativo da relação tributária, junto ao 
órgão jurisdicional, visando à expropria-

É de fundamental importância saber quais são as matérias 
que têm sua regulamentação reservada por lei complementar, 
uma vez que, tendo sido feita pela CF/88, sua não 
observância produz efeitos de inconstitucionalidade.

O Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
na data de 13.5.2008, em Recurso Especial 
n. 1.024.278, decidiu no sentido de que:

1. A inscrição em dívida ativa não 
exerce qualquer influência na contagem 
do prazo prescricional do crédito tribu-
tário, uma vez que ela não é forma de 
constituição do crédito tributário, mas 
simples ato administrativo que visa ao 
registro contábil da dívida e à formaliza-
ção do título executivo extrajudicial, que 
é a CDA.

2. A constituição do crédito a que se 
refere o art. 174 do CTN ocorre com o 
transcurso do prazo para pagamento 
espontâneo da dívida, após o contri-
buinte receber a notificação do lança-
mento (modalidade de ofício) ou depois 
de efetuar a entrega da declaração re-
ferente àquele crédito (modalidade por 
homologação).

3. Como no caso dos autos se trata 
de tributo sujeito a lançamento por ho-
mologação declarado e não pago pelo 
contribuinte, o prazo prescricional tem 
início a partir da data em que tenha sido 
realizada a entrega da declaração do tri-
buto e tenha escoado o prazo para pa-
gamento espontâneo. Para identificar-se 
o marco inicial da prescrição, conjugam-
se a constituição do crédito pela entrega 
da declaração e o surgimento da preten-

ção de parcela do patrimônio do sujeito 
passivo, como forma de pagamento do 
crédito tributário.

Concluindo a respeito da prescrição 
tributária Casses (2005, p. 10) afirma: 
Prescrição, nas relações de Direito Tribu-
tário, tem o condão de extinguir o crédi-
to tributário, esvaziando a pretensão da 
Fazenda de ajuizar ação de execução 
com base em título executivo represen-
tativo de crédito prescrito. Todavia, se 
por qualquer razão venha a ser ajuizada 
ação de execução fiscal nos moldes aci-
ma referidos, o contribuinte não estará 
obrigado a sofrer a injusta constrição 
patrimonial prevista na sistemática dos 
embargos de executado.

Note-se que a prescrição do direito 
do fisco brasileiro corresponde à perda 
do direito de ingressar com o processo 
executivo fiscal e é regida por normas ge-
rais e abstratas introduzidas por lei com-
plementar (SANTI, 2006, p. 110).

Tradicionalmente o decurso do pra-
zo prescricional leva à perda do direito 
de ação, porém a prescrição tributária 
não extingue apenas o direito à preten-
são como nos demais ramos do direito e 
sim o crédito tributário.

A CF/88, por meio de seus arts. 146, 
III, b e 150, traçou inicialmente a pres-
crição tributária e estabeleceu limites à 
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atuação do legislador tributário, ao exigir que, para estabelecer 
normas gerais acerca da questão prescricional, é necessária a 
edição de lei complementar (SACOMAN, 2003, p. 141).

Baleeiro (2003, p. 914) relata que, nos pontos em que o 
CTN não regulou pormenores de institutos e conceitos do Di-
reito Privado, embora deste os recebesse, aplicam-se subsidia-
riamente as disposições do Código Civil e, às vezes, do CPC.

Quando se trata de prescrição no Direito Tributário bra-
sileiro, tem-se o CTN para regular a matéria e, embora seja 
uma lei ordinária, com o advento da CF/88 foi lhe confe-
rido status de lei complementar. Também, tem-se a Lei n. 
6830/80 (Lei de Execução Fiscal ou LEF) em que serão regu-
ladas as normas processuais.

A respeito do CTN e da LEF, muito bem leciona Rosa 
(2003), ao referir que: O Código Tributário Nacional, na época 
de sua publicação ainda não denominado como tal, foi pro-
mulgado como lei ordinária, Lei n. 5.172/66, sob a égide da 
Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 18/09/46, visto 
que não existia, perante este Diploma Constitucional, a figura 
da lei complementar.

Quando da promulgação da Carta Constitucional de 1967, 
foi criada a figura da lei complementar e reservada a esta, pelo 
art. 18, § 1º, abaixo transcrito, a competência para estabelecer 
normas gerais de direito tributário.

§1º Lei complementar estabelecerá normas gerais de direi-
to tributário, disporá sobre conflitos de competência tributária 
entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, e 
regulará as limitações constitucionais do poder tributário.

Como a Lei n. 5.172/66 já disciplinava normas gerais em 
matéria tributária, foi esta recepcionada pela Constituição 
de 1967 como lei complementar e, como se não bastasse a 
automática aplicabilidade do Princípio da Recepção, foi pro-
mulgado o Ato Complementar n. 36, em 13/03/1967, que, em 
seu art. 7º, denominou esta lei de Código Tributário Nacional, 
conferindo-lhe status de lei complementar.

A Constituição Federal de 1969 manteve inalterado o § 1º do 
art. 18 da Constituição Federal de 1967. Por conseguinte, tendo 
sido o Código Tributário Nacional recepcionado como lei com-
plementar pela Carta Constitucional de 1967, e como a matéria 
por este tratada continuou, pelas Constituições posteriores, a de 
1969 e a de 1988, reservada à lei complementar, manteve-se e 
mantém-se até hoje este código como lei complementar.

tária, é de suma importância saber o que são normas gerais. 
Conforme a matéria regulada, pode o legislador editar uma 
norma tributária por lei ordinária e esta ser inconstitucional.

Em julgado do Tribunal Regional Federal da 4ª Região 
(AIAC 1998.04.01.020236-8/RS), citado por Paulsen (2005, 
p. 96), explica-se muito bem acerca das normas gerais de 
Direito Tributário: [...] 2. Sempre que uma lei ordinária 
discrepar de normas gerais de direito tributário, a incom-
patibilidade se resolve a favor do texto integrado em lei 
complementar ou com força de lei complementar, reconhe-
cendo-se, no caso, vício de inconstitucionalidade, porque 
a lei ordinária invadiu competência reservada, constitucio-
nalmente, à lei complementar. 3. A Constituição não fixou 
o conceito de “normas gerais de direito tributário”, enume-
rando, exemplificativamente, algumas delas no art. 146, 
sendo certo que nem todas as normas contidas no Código 
Tributário Nacional podem ser tidas como tais, ainda que 
inscritas no Livro II deste. Necessidade, portanto, de análise 
caso a caso do dispositivo. 4. São, contudo, “normas gerais” 
aquelas que, simultaneamente, estabelecem os princípios, 
os fundamentos, as diretrizes, os critérios básicos, confor-
madores das leis que completarão a regência da matéria e 
que possam ser aplicadas uniformemente em todo o País, 
indiferentemente de regiões ou localidades. Interpretação 
da expressão constante em diversos artigos constitucionais 
e abrangendo vários campos do Direito (Administrativo, Tri-
butário, Financeiro, Ambiental, Urbanístico, etc). 5. Hipótese 
em que o art. 106 do CTN fixa os princípios, as diretrizes, os 
critérios de aplicação de penalidade mais benigna, e, por-
tanto, é “norma geral de direito tributário”, critério básico 
a ser aplicado uniformemente, garantia mínima do contri-
buinte, que não pode ser alterada por mera lei ordinária. 
Legislação ordinária que invadiu, desta forma, competência 
reservada à lei complementar- art. 146, III, “b”, CF- e, assim, 
somente passível de alteração por outra lei complementar.

Martins (1998, p. 67), lecionando sobre lei complemen-
tar em Direito Tributário, assere que a maioria da doutrina 
e a jurisprudência, todavia, encamparam a tríplice função, 
ou seja, a de estabelecer normas gerais, eliminar conflitos 
de competência e regular as limitações constitucionais ao 
poder de tributar.

Por sua vez, Roque Antonio Carraza, citado por Eduardo 
Souza (2006), assevera que ora estabelecer normas gerais é 
apontar as diretrizes, os lineamentos básicos, é operar por sín-
teses, indicando e resumindo. Nunca descendo a assuntos de 
economia interna, do interesse peculiar das pessoas políticas.

Na lição de Baleeiro (2003, p. 911), a corrente: Que pre-
valeceu na jurisprudência dos tribunais superiores, clamava 
ainda por uma terceira função, inerente à lei complementar 
federal, a de padronização e uniformização, em temas cen-
trais tributários, mormente aqueles relativos à decadência e à 
prescrição, considerando constitucionais todas as normas esta-
belecidas no Código Tributário Nacional sobre a questão. Foi 
essa a direção acolhida pela constituição brasileira, ela cuidou, 
paralelamente, de recrudescer o rol dos direitos e garantias do 
contribuinte, cristalizando os prazos estabelecidos no CTN em 
lei complementar, a fim de reforçar a segurança e a certeza. 
Não podem assim as leis ordinárias federais ou estaduais alte-

Por não ter a CF/88 regulamentado quais são as 
normas gerais, o argumento para utilização da 

Lei n. 6830/80, ou seja, lei ordinária, é o de que 
não se exige nível mais elevado de validade 

para a edição de normas processuais [...]

O mesmo não se verifica em relação à lei n. 6.830/80 que, 
sendo promulgada sob a forma de lei ordinária, já na vigência 
da Constituição de 1969, tratou de tema que, no momento de 
sua promulgação, se encontrava constitucionalmente reserva-
do à lei complementar.

No que tange à exigência constitucional de regulamen-
tação por lei complementar em matéria prescricional tribu-
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rar os prazos de decadência ou de pres-
crição e nem tão pouco o rol de causas 
suspensivas ou interruptivas.

A fixação dos prazos prescricionais 
pelo legislador nacional tem adequação 
com o contexto histórico e normativo bra-
sileiro, pois tutela a segurança jurídica e 
preserva a racionalidade e a unidade do 
sistema tributário nacional em todo terri-
tório nacional (PANDOLFO, 2008, p. 34).

A questão do veículo legislativo ade-
quado para dispor sobre a prescrição 
tributária era muito controvertido, po-
rém, com o advento da CF/88 e previsão 
expressa no sentido de que se trata de 
norma geral em matéria tributária, têm-
se todos os elementos para afirmar que 
estão sob reserva de lei complementar. 
O Supremo Tribunal Federal e o Superior 
Tribunal de Justiça já se pronunciaram 
acerca da matéria, no sentido de que os 
dispositivos da LEF não podem prevalecer 
em face do CTN (PAULSEN, 2005, p. 100).

Por não ter a CF/88 regulamentado 
quais são as normas gerais, o argumen-
to para utilização da Lei n. 6830/80, ou 
seja, lei ordinária, é o de que não se exi-
ge nível mais elevado de validade para 
a edição de normas processuais, já que 
este ramo do direito tem por finalidade 
disciplinar a conduta do Estado no âm-
bito da relação processual e não material 
(SILVA, 2006, p. 9).

Ensinando acerca da divergência 
entre a aplicação das leis na prescrição 
tributária, Calmon (2007) assevera que: 
Na jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça vamos encontrar acórdãos que 
seguem o Código de Processo Civil, ou-
tros que aplicam o Código Tributário Na-
cional e outros, ainda, que seguem a Lei 
n. 6.830/80. Observe-se a determinação 
constitucional de que as normas discipli-
nadoras da prescrição, decadência etc, 
devem estar em lei complementar. Per-
gunta-se então: o CTN não é considerado 
lei complementar? Sim, mas a exigência 
constitucional só ocorreu com a Consti-
tuição de 1988. Como a Lei 6.830/80 é 
anterior à Constituição, é ela que deve 
ser aplicada por ser lei especial. Entre-
tanto, tem prevalecido na jurisprudência 
da Corte, depois de muita divergência, o 
entendimento de que deve prevalecer, 
em qualquer hipótese, o art. 174 do CTN.

Quando a LEF trata de matéria pres-
cricional, invade disciplina que deve ser 
regulada por lei complementar, portanto, 

por ser lei ordinária esta matéria tem seu 
conteúdo considerado inconstitucional.

Wolkweiss (2005, p. 402) adverte 
que: Relativamente à prescrição, as duas 
causas suspensivas contempladas na Lei 
6.830/80 (a primeira, pelo espaço de até 
180 dias, para o lançamento do débito 
em dívida ativa e extração da respectiva 
certidão, prevista no § 3º do seu art. 2º, 
e, a segunda, pelo período de até 1 ano, 
não sendo possível a localização, nas 
ações de execução fiscal, o executado ou 
os bens penhoráveis, prevista no art. 40 
e seu § 2º), e uma interruptiva (consis-
tente no despacho do juiz que ordenar a 
citação do devedor na ação de execução 
fiscal, prevista no § 2º do seu art. 8º), não 
vem sendo admitidas como válidas e efi-
cazes pelos tribunais superiores, por ser 
essa lei de natureza ordinária, enquanto, 
pelo sistema constitucional vigente (art. 
146, III, “b”), deve a matéria deve ser dis-
ciplinada por lei complementar, ou seja, 
pelo Código Tributário.

depois de ajuizada a ação, se mantiver 
negligente, desinteressada na satisfação 
de seu crédito, a ação pode prescrever 
independentemente de disposição nor-
mativa para tanto, por atentar contra os 
fundamentos de segurança jurídica e pu-
nição ao credor displicente que norteiam 
o instituto da prescrição (RIBEIRO, 2004).

Para tratar da prescrição superve-
niente ao ajuizamento da ação, o STJ 
editou a Súmula 314 acabando com as 
divergências doutrinárias e regulamen-
tando que em execução fiscal, não loca-
lizados bens penhoráveis, suspende-se 
o processo por um ano, após o qual se 
inicia o prazo da prescrição quinquenal 
intercorrente.

A Fazenda Pública tem que com-
provar suas diligências para o prosse-
guimento do feito, caso reiteradamente 
intimada para manifestação, porque este 
lapso de tempo decorrido caracteriza-se 
como prescricional (RIBEIRO, 2004).

Acabando com as discussões doutri-

A prescrição intercorrente ou superveniente ao ajuizamento 
da ação pode sim ser reconhecida, quando por desídia da 
Fazenda Pública que não toma todas as iniciativas a fim
de assegurar o seu crédito [...]

Em razão da não admissão de re-
gulamentação pela LEF em matéria de 
interrupção da prescrição, a Lei Comple-
mentar n. 118/2005, veio alterar o art. 
174, parágrafo único, I, do CTN, constan-
do que o despacho do juiz que ordena a 
citação interrompe a prescrição tributária.

Acerca da interrupção e suspensão 
da prescrição tributária, muito bem en-
sina Machado (2006, p. 236) ao afirmar: 
Interromper a prescrição significa apa-
gar o prazo já decorrido, o qual recome-
çará seu curso. Assim, constituído defi-
nitivamente um crédito tributário, daí 
começa o curso da prescrição. Se depois 
de algum tempo, antes de completar-se 
o quinquênio, ocorre uma das hipóteses 
de interrupção acima indicadas, o prazo 
já decorrido fica sem efeito e a conta-
gem dos cinco anos volta a ser iniciada.

Suspender a prescrição é outra coi-
sa. Significa paralisar o seu curso en-
quanto perdurar a causa da suspensão. 
O prazo já decorrido perdura, e uma vez 
desaparecida a causa de suspensão o 
prazo continua em curso.

Caso a Fazenda Pública, mesmo 

nárias, muito bem ensina Theodoro Ju-
nior citado por Silva (2006, p. 10), quanto 
à prescrição intercorrente: Hoje, pode-se 
dizer tranqüilo o entendimento jurispru-
dencial de que a Fazenda Pública não 
pode abandonar a execução fiscal pen-
dente sem correr o risco da prescrição 
intercorrente, desde é claro que a para-
lisação dure mais do que o qüinqüênio 
legal. [...] Assim, o STF reconheceu que, 
não tendo a Fazenda Pública requerido 
a prorrogação de que cuida o art. 219, 
§§ 3º e 4º, do CPC, nada tendo diligen-
ciado para que a citação do devedor se 
cumprisse antes de completar o prazo 
prescricional, caracterizou-se a inércia 
suficiente para que a prescrição intercor-
rente se consumasse (RE 99.867-5-SP, 1ª 
T., Rel. Min. Néri da Silveira, ac. de 30-4-
1984, DJU, 1º mar. 1984, p. 1098v).

A prescrição intercorrente ou super-
veniente ao ajuizamento da ação pode 
sim ser reconhecida, quando por desídia 
da Fazenda Pública que não toma todas 
as iniciativas a fim de assegurar o seu cré-
dito e deixa decorrer o quinquênio legal 
sem a interrupção da ação.
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4.1 PRESCRIÇÃO TRIBUTÁRIA E A IMPOSSIBILIDADE 

DE SEU RECONHECIMENTO DE OFÍCIO.

Reconhecimento de ofício da prescrição é o ato do juiz, que, 
ao analisar os requisitos legais, pronuncia a prescrição sem que 
haja alegação ou requerimento das partes.

Recentemente, com a Lei n. 11.280/2006, que reformou o 
Código de Processo Civil (CPC), houve uma mudança radical no 
instituto da prescrição civil, pois, por força dessa lei, passa o juiz 
a ter o poder de reconhecer de oficio a prescrição.

Anterior à referida lei, que permitiu o reconhecimento de 
ofício da prescrição, o entendimento que prevalecia em nossos 
tribunais é o de que não se podia decretar de ofício a prescrição 
da execução fiscal, por versar sobre direito patrimonial, tendo 
sua fundamentação nos princípios de direito privado orientado 
pela interpretação dos dispositivos do CPC, e desconsiderando 
as normas estabelecidas no Direito Tributário (HABLE, 2008).

A partir da Lei n. 11.051/2004, que incluiu o § 4º no art. 40 
da Lei n. 6.830, de 1980, e da mencionada Lei n. 11.280/2006, 
nos ensinamentos do mesmo autor, tem-se que passou a ser 
admitido o reconhecimento de ofício da prescrição, ficou o ma-
gistrado autorizado a decretar a prescrição de imediato, em 
qualquer caso.

No julgamento da Apelação Cível n. 70020798005, em 
6/11/2007, o Tribunal do Rio Grande do Sul fundamenta sua 
decisão explicando acerca da declaração de ofício, ou seja: O 
entendimento firmou-se com base no art. 156, V, do CTN, pelo 
qual a prescrição tributária extingue o crédito, portanto a própria 
relação de direito material, e não apenas a de direito processu-
al ou direito de ação. E extinto o crédito, extinta igualmente a 
obrigação tributária (CTN, art. 113, § 1º). Não mais existindo o 
crédito nem a obrigação tributária, possível desde logo a decla-
ração ex officio, visto na prática ficar igual à decadência. Aliás, 
em tal circunstancia não há sequer interesse processual, e por 
aí mais um motivo a atividade judicial de ofício (CPC, art. 267, 
VI, e § 3º).

Diferente, pois, das demais áreas do direito nas quais era 
necessária a arguição pela parte a quem aproveita (CC/02, art. 
193; CC/16, o art. 166), admitindo o art. 219, § 5º do CPC, na 
redação anterior, a possibilidade de o juiz conhecê-la de ofício, 
desde que não se tratasse de direitos patrimoniais.

pensas” até que os próprios devedores não mais existam, seus 
sucessores, seus herdeiros. É o oposto do óbvio, e é esta ob-
viedade da questão que permite em nome da integridade de 
toda uma postura constitucional, deixar de albergar posição 
dogmática e pré-constituída de impossibilitar o aplicador a de-
clarar a extinção daquela execução cujo prazo para a cobran-
ça do crédito foi de há muito ultrapassado.

Assim, o ser que se desvela é a necessidade de apropriar-
se dos princípios maiores de fiscalização pelo juiz do processo 
para que ele tenha seu devido seguimento (princípio do devi-
do processo legal). E mais, a própria manutenção da ordem 
constitucional estará maculada se os detentores do poder juris-
dicional que lhes foi deferido pela vontade soberana do povo 
tornam-se incapazes de prover a própria manutenção deste 
Poder da República, permitindo que se acumulem processos 
cujo término nunca poderá ocorrer, caso não se admita o reco-
nhecimento da prescrição intercorrente, de ofício.

Se o crédito está extinto não há de se falar em título de 
crédito para dar base à execução. Não havendo o crédito – o 
direito – que é o fundamento da Certidão de Dívida Ativa, não 
há falar em execução forçada, pois deve esta ser extinta pela 
extinção do direito, ou seja, pelo fundamento ético da inexistên-
cia do crédito e pode ser declarada de ofício não importando se 
é prescrição principal ou intercorrente (CANÍBAL, 2005, p. 148).

É necessário referir, o que ensina Hable (2008), que ao dis-
por sobre a arguição de ofício da prescrição tributária ressalta 
que: Embora grande parte da doutrina e jurisprudência de nos-
sos tribunais não acolhesse a assertiva da argüição de ofício 
da prescrição, antes das alterações do CPC e CC, nada estava 
a impedir que a autoridade fazendária, ao verificar todos os 
quesitos de sua ocorrência, conhecesse de ofício da prescrição 
tributária e declarasse a extinção do crédito tributário com fun-
damento nos arts. 113, § 1º e 156, V, do CTN, evitando assim 
maiores desgastes da máquina pública, na busca de um direi-
to já extinto.

Para a Administração Fazendária, o reconhecimento de 
ofício da prescrição tributária, à primeira vista, poderia parecer 
não ter qualquer sentido, por estar-se indo de encontro a uma 
tradição doutrinária e jurisprudencial, costumeiramente aceita 
e dita pacificada, e também, por parecer haver renúncia de 
receitas, advindas de créditos tributários considerados indispo-
níveis, e tão necessárias à administração do Estado.

Consumada a prescrição quinquenal, seu efeito imediato 
é a extinção do crédito tributário, ou seja, o título executivo da 
ação de execução fiscal perde os seus atributos pelo desapare-
cimento do crédito (RIBEIRO, 2004).

O Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, ao 
julgar o agravo de instrumento n. 70022392997, muito bem 
ressalta o reconhecimento de ofício da prescrição tributária ao 
relatar que: No direito tributário a prescrição extingue o pró-
prio crédito, conforme regra do art. 156, V, do CTN (relação 
material tributária). E por extinção do crédito tributário, resta 
extinta a própria obrigação tributária (art.113, § 1.º, do CTN). 
Assim, possível reconhecer de ofício a prescrição em sede tri-
butária, pois extinta está a própria relação de direito material, 
que tem o mesmo efeito da decadência. Regras próprias do 
Direito Tributário a serem observadas, sendo que por dispo-
sição constitucional, em matéria de prescrição e decadência 

Portanto, decorrido o prazo prescricional no 
Direito Tributário, não há que se falar em 

possibilidade de cobrança por parte do credor, 
em razão da extinção do crédito. 

Portanto, a prescrição tributária tem o condão de extinguir 
o crédito tributário. Todavia se for ajuizada ação de execução 
fiscal de crédito prescrito, o contribuinte não estará obrigado a 
sofrer a injusta constrição patrimonial prevista na sistemática 
dos embargos do executado, depositando o montante integral 
em execução. Pois, nesse caso, a prescrição está apta a ser reco-
nhecida de ofício (CASSES, 2005, p. 10).

Nas lições de Leiria (2002, p. 85) tem-se esclarecido que: 
Ora, se o tempo torna-se a medida da possibilidade de ser 
cobrado tal crédito fiscal e se este tempo, por mera ficção não 
corre, permitir-se-á que ad eternum permaneçam lides “sus-
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(art. 146, III, “b”,da CF), só a Lei Com-
plementar (CTN) pode dispor a respeito. 
Como tal, e agregando-se princípios do 
Direito Processual, não havendo crédito, 
não há ação, pois ausentes as suas con-
dições – possibilidade jurídica do pedi-
do, interesse de agir e legitimidade. Daí, 
a viabilidade de ser enfrentada ex offi-
cio a matéria, inclusive à luz do Direito 
Processual Civil, pois condição da ação 
é matéria de interesse público e, como 
tal, passível de ser examinada de ofício.

Portanto, decorrido o prazo prescri-
cional no Direito Tributário, não há que 
se falar em possibilidade de cobrança 
por parte do credor, em razão da extin-
ção do crédito. 

Neste sentido muito bem esclarece 
Caníbal (2005, p. 149): Em não haven-
do mais o crédito, porque atingido este 
pela prescrição, não há falar em impos-
sibilidade de se reconhecer a prescrição 
de crédito tributário, porque do direito 
material prescrito é do que se está a 
tratar. Assim, à feição de decadência se 
afeiçoa o tema a permitir o reconheci-
mento de ofício.

De outro lado, atingindo a prescri-
ção, no caso, o direito material, fica ao 
julgador, ainda, a possibilidade de seu 
reconhecimento, porque o tema passa 
ao enfoque das próprias condições da 
ação de execução forçada: possibilidade 
jurídica do pedido e o interesse proces-
sual conseqüente ou decorrente daque-
le. E quando se trata de condições da 
ação, se está a tratar de questão proces-
sual, mas o que se tem é matéria de or-
dem pública e é do que se está a tratar.

É que é impossível, juridicamente, 
cobrar o crédito tributário extinto, como 
dispõe a própria lei complementar (Có-
digo Tributário Nacional, art. 156, V), se 
extingue, o crédito tributário, pela pres-
crição e pela decadência.

Diante de tal constatação, pode-se 
dizer que anterior à Lei n. 11.280/2006, 
já poderia o juiz de ofício reconhecer a 
prescrição tributária, uma vez que, inexis-
tindo o crédito, não pode juridicamente a 
Fazenda Pública ajuizar ação para sua co-
brança, nem permanecer em curso uma 
execução que perdeu seu objeto, tendo 
que inexiste o próprio título executivo 
que funda a pretensão.

5 CONCLUSÃO

Depreende-se do presente trabalho 

que a prescrição foi criada para conferir 
maior segurança e estabilidade às rela-
ções negociais e a rigor do direito roma-
no foi incorporada no ordenamento bra-
sileiro como forma de punir a inércia do 
credor na cobrança do crédito, portanto 
ficando o credor sem usar seu direito à 
ação para exigir a liquidação da dívida, 
perde o direito de ação, ou seja, a pres-
crição atinge a pretensão.

Contudo, na prescrição tributária, a 
matéria não é tão pacificada, e a CF/88 
disciplina que as normas gerais de pres-
crição do Direito Tributário são reguladas 
por lei complementar e as normas de 
reconhecimento da prescrição são por lei 
ordinária, o que muito se tem discutido 
na doutrina e jurisprudência.

Vale observar que o CTN, embora 
seja lei ordinária, foi recepcionado como 
lei complementar pela CF/88, por ter 
sido editado anteriormente à exigência 
de lei complementar para regular o po-
der de tributar, e põe fim à discussão de 
qual norma pode ser aplicada quando se 
tratar de prescrição em Direito Tributário. 
Portanto, o CTN em seu art. 156, V, dis-
ciplina que, ocorrendo a prescrição tribu-
tária, extingue-se o crédito tributário, ou 
seja, diferentemente da prescrição civil 
que extingue o direito de ação.

Assim, extinguindo-se o crédito tribu-
tário, tem-se por extinta a própria relação 
material do crédito tributário, podendo-
se dizer que inexiste o título que funda 
a ação.

Enfim, cumpre dizer que a prescrição 
tributária não só pode como deve ser re-
conhecida de ofício, tendo em vista que 
o crédito inexiste e não há razão para 
permanecer em curso uma ação sem 
objeto. Também, por não mais existir o 
crédito, não pode ser cobrado adminis-
trativamente pela Fazenda Pública, pois 
se isso ocorrer, poderá ser objeto de re-
petição de indébito.
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